
No âmbito do seu segundo fundamento, o Parlamento Europeu
considera que a decisão de adequação da Comissão viola igual-
mente princípios essenciais da Directiva 95/46. Em especial, a
finalidade do tratamento visado pela decisão é incompatível
com a finalidade do tratamento inicial; verifica-se a inexistência
de uma obrigação legal de tratamento; os princípios da direc-
tiva de base são violados quanto ao tratamento dos dados sensí-
veis e ao direito de acesso e aos direitos conexos; o direito à
protecção jurisdicional não é garantido e a autorização de
transferência para outras autoridades americanas e para outros
países, sem qualquer salvaguarda real e efectiva, é incompatível
com a Directiva 95/46.

Em terceiro lugar, o Parlamento Europeu sustenta que a decisão
de adequação da Comissão viola direitos fundamentais, em
especial o direito à vida privada e o direito à protecção dos
dados de carácter pessoal, tal como previsto no artigo 8.o da
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem
e da Liberdades Fundamentais, na sua aplicação pelo Tribunal
de Justiça e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

No âmbito do quarto fundamento, o Parlamento alega que a
decisão de adequação viola também o princípio da proporcio-
nalidade, nomeadamente devido ao facto de um número exces-
sivo de dados PNR poder ser transferido e de esses dados
poderem ser conservados durante demasiado tempo pelas auto-
ridades americanas.

(1) Decisão 2004/535/CE da Comissão, de 14 de Maio de 2004, sobre
o nível de protecção adequado dos dados pessoais contidos nos
Passenger Name Record transferidos para o Bureau of Customs and
Border Protection dos Estados Unidos (JO L 235, p. 11).

Acção intentada em 23 de Julho de 2004 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra República Francesa

(Processo: C-319/04)

(2004/C 228/68)

Deu entrada, em 23 de Julho de 2004, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra a República
Francesa intentada pela Comissão das Comunidades Europeias,
representada por G. Rozet, na qualidade de agente, com domi-
cilio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

— Declarar que, ao não adoptar todas as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 1999/63/CE do Conselho, de 21
de Junho de 1999, respeitante ao acordo relativo à organi-

zação do tempo de trabalho dos marítimos celebrado pela
Associação de Armadores da Comunidade Europeia (ECSA)
e pela Federação dos Sindicatos dos Transportes da União
Europeia (FST) – Anexo: Acordo Europeu relativo à organi-
zação do tempo de trabalho dos marítimos (1), ou, em todo
o caso, ao não comunicar as referidas disposições à
Comissão, a França não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 3.o, n.o 1, dessa directiva;

— Condenar a República Francesa nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

O prazo para transposição da directiva terminou em 30 de
Junho de 2002.

(1) JO L 167 de 2.7.1999, p. 33.

Acção intentada em 27 de Julho de 2004 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra o Grão-Ducado do

Luxemburgo

(Processo: C-320/04)

(2004/C 228/69)

Deu entrada, em 27 de Julho de 2004, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra o Grão-Ducado
do Luxemburgo intentada pela Comissão das Comunidades
Europeias, representada por D. Martin, na qualidade de agente,
com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

— Declarar que, ao não adoptar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2000/43/CE do Conselho, de 29
de Junho de 2000, que aplica o princípio da igualdade de
tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial
ou étnica (1), o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu
as obrigações que lhe incumbem por força desta directiva;

— Condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

O prazo para transposição da directiva terminou em 19 de
Julho de 2003.

(1) JO L 180 de 19.07.2000, p. 22.
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